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1°."'Um amplo plano de satde envolvendo
;.Q&gos os 6rgaos publicos e governamentais
1s6r4 lancado em breve pelo presidente José
f3arney: mais um programa social voltado a
melhoria do nivel de saide e de vida da
{populacdo mais carente, segundo informou
a'este jornal o ministro da Previdéncia e
Asgisténcia Social, Raphael de Almeida
|Magalhaes. A idéia central do programa,
{dinda em fase inicial de elaboracao, é bem
|antiga. Trata-se de integrar os servicos e os
r&edrsos destinados 4 melhoria de vida da
poPulacao hoje espalhados por diversos é6r-
gAdscom superposi¢do de finalidades, e le-
vaIos diretamente aos interessados através
i emanipulacéo, tese defendida ha muitos
4fibs 'no Pais.

$rzcNa préatica, esse acesso se daria me-
diante a apresentacdo de uma “carteira de
séile”, dando & populacdo carente direito
a receber alimentacdo e medicamentos ba-
{8Tcos, educacdo sanitaria e servicos de sat-
jde diversos. A obrigagao de fornecé-los gra-
fuitamente é do governo. Ao lado disso, o
plano prevé uma profunda reforma urbana
bém melhoria das habitacdes através do fi-
ln&anciamento de material de construcéo, e
um programa de saneamento béasico (agua e
l#sgoto), com participagido direta do BNH,
am ambos os casos.
L

Acredita o ministro da Previdéncia So-
cial que a reforma urbana é irreversivel, e
por<isso mais premente que a reforma agra-
jria. Por isso, a proposta do governo volta-se
prioritariamente para a melhoria das con-
digdes habitacionais da populacao de baixa
renda, medida que o ministro considera, na
ruﬁrdade, “o grande ponto de partida” para
umprograma dessa natureza e abrangén-
eka; ‘Ele destacou acima de tudo a necessi-
idade de implantacdo de esgotos, porém
ispmpativeis com o nivel de renda da popu-
lagho do Pais, condenando a tradicao do
sagitarismo brasileiro mais voltado aos
grandes projetos e um sistema muito com-
plicado que o ministro entende nao funcio-
nanno Brasil.
| »lrtn .
., A reforma urbana imaginada — segun-
0,9 ministro — passaria inicialmente por
um.processo simplificado de regularizagéo
{da propriedade, comecando pelas favelas.
ﬁgcpanicularmente, 0 Ministério da Previ-
eéngia Social ja iniciou durante a gestao do
ex-ministro Waldir Pires, com os terrenos
e propriedade do INPS invadidos por fave-
ﬁdos, e agora estd tendo prosseguimento
om Raphael de Almeida Magalhaes.

', Uma das idéias em curso é criar um
tcamento social englobando todos os re-

rsos destinados a programas de cunho

O hospital da Beneficéncia Portuguesa
e Sdo Paulo, cujo administrador é o em-
esario Antonio Ermirio de Moraes, servi-

chisto unitario dos atendimenots prestados
xa definicao de uma nova tabela de precos

2
“Esse é um custo em que se poderia
confiar” — declarou com exclusividade a
este jornal o ministro da Previdéncia So-
cial,'Raphael de Almeida Magalhées,
adiantando que sobre isto conversaria com
0 empresario paulista. ’
aainli;
| R
A verdaded

muitd dificdfdade para obt
confidvel para fixar os novos valores dos
servicos médico-hospitalares, esbarrando
em dois problemas para obter os nimeros
que necessita: de um lado, nas peculiarida-
des e na ineficiéncia dos hospitais da rede
propria da Previdéncia, e, de outro, no ele-
vado indice de fraudes e irregularidades de
toda ordem praticadas por muitos hospitais
da rede privada. O hospital Beneficéncia
Portuguesa, entéao, seria uma saida para o
ministério, pois tem administracio eficien-
te em termos empresariais e é dos poucos a
nunca ter sido incluido em nenhuma rela-
¢do de fraudadores de Siao Paulo, onde o
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amps estd com

‘_ Um plano de
saiide: é o inicio da
reforma urbana.

eneficéncia, modelo para o Inamps.

1 de parametro para o Inamps chegar a um

er urn parametro |
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social, com vistas a elevar o nivel de vidada
populacao. Assim, os ministérios da Saude,
Previdéncia Social, Educagiao e Agricultu-
ra, por exemplo, fariam um programa tinico
de distribuicédo de alimentos basicos & po-
pulagédo de baixa renda, acabando com os
desperdicios generalizados constatados em
todos os programas sociais. O mesmo seria
feito com os demais programas, acabando
com as superposicoes de a¢oes, muito co-
muns no setor de Satide.

Né&o se pensa em recursos novos para
melhorar o nivel de vida do brasileiro. Ape-
nas unificar o que ja existe em tantos 6r-
géos, e descentralizar o m&ximo possivel a
execucdo desses servicos, para as prefeitu-
ras. Os técnicos e especialistas deixaram
seus gabinetes nas grandes cidades sendo
deslocados para as periferias e interior do
pais, onde os programas muitas vezes dei-
xam de ser implantados por falta de acom-
panhamento e destinac@o inadequada dos
recursos. Ao lado disso, a populacéo seria
chamada a fiscalizar os servigos prestados
através de conselhos comunitirios que o
presidente Sarney devera criar para garan-
tir o sucesso do seu plano social.

Entende o ministro da Previdéncia So-
cial que a criacao do seguro-desemprego ja
foi o primeiro passo deste programa social,
que na préatica ele considera j& iniciado
através de medidas dessa natureza. Outra
grande medida nessa direcéo sera a refor-
mulacao do sistema previdenciario, come-
cando pela mudanca de sua base de finan-
ciamento hoje coberta pela folha de sala-
rios, e propostas de mudancas nos planos de
beneficios (aposentadorias, pensdes e auxi-
lios diversos). Uma comissdo de alto nivel
com esse objetivo sera formada até o final
de més, para dentro de 60 dias apresentar a
tido esperada reformulacéao do Sinpas.

A Unido sera chamada a custear parte
do sistema previdenciario. O ministro reco-
nhece que essa parte esta faltando na Previ-
déncia brasileira, o que considera uma ano-
malia mundial, a ser consertada com a re-
formulagao do sistema. Antes disso, porém,
o ministro anunciou que enviara & aprova-
¢do do presidente quatro medidas destina-
das a melhorar o controle e a fiscalizacao
dos servigos previdenciarios, especiamente
no tocante & arrecadagéo das contribuicoes,
cuja sonegacao esta hoje por volta dos Cz$,
20 bilhdes. Entende o atual ministro tam-|
bém que a Previdéncia ndo é invidvel como
muitos pretendem fazer crer. “E uma insti-
tuicdo grande, que precisa ser bem geren-
ciada com seriedade, honradez, determina-
¢do e modernidade.”

Inamps mantém a grande maioria dos servi-
cos contratados.

O ministro acha, também, que seja de
“cunho ideologico” a posicdo dos empresa-
rios da rede privada de hospitais quanto a
interpretacao do “pacote econémico”. Ele
entende que a rede particular néo pode ter
um tratamento privilegiado dentro da refor-
ma econémica porque isso ndo foi concedi-
do a-ninguém, e acredita que haja ainda um
acordo entre o Inamps e os hospitais, por
néo ver motivo algum para intransigéncia
da parte dos prestadores dos servicos hospi-
talares contratados.

" Eo Ipamps poder&:acionar judicial-
mente 0s hospitais e profissionais que des-
cumprirem o novo contrato-padrao de tra-
balho, que a partir de sua aprovacéo previs-
ta para dentro de 30 dias sera tratado como
qualquer contrato comercial. A minuta do
contrato elaborada pelo Inamps proibe a
cobranca por fora dos pacientes previden-
cidrios, estipula multa e outras penalidades
aos infratores, exige a internac¢éo dos bene-
ficiarios da Previdéncia em caso de urgén-
cia ou emergéncia em qualquer instalacéo,
nio permitindo aos hospitais cobrarem ne-
nhuma taxa adicional por isso, e se respon-
sabiliza a pagar em prazo nédo superior a um
més as contas apresentadas.
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